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AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE.
INVIABILIDADE. CULPABILIDADE DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE NOS FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO
OPERADO NA BASILAR. REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE
AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE.
NÚMERO DE INFRAÇÕES PRATICADAS. FRAÇÃO DE
AUMENTO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, a legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o
aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante
ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Por fim, predomina nesta Corte Superior o entendimento de que o
aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto),
demanda fundamentação concreta e específica para justificar o
incremento em maior extensão. Precedentes.
4. A , como circunstância judicial está afeta ao grau deculpabilidade
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar
do tipo penal a ele imputado, e, na espécie, ela foi considerada
desfavorável porque o paciente valeu-se da prévia relação de amizade
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mantida entre a vítima e a sua própria filha para atrair a ofendida à sua
 (e-STJ,residência, onde a convenceu a manter com ele relações sexuais

fl. 186). Some-se a isso o fato de que em algumas das vezes, as
reiteradas condutas criminosas contra a criança foram praticadas pelo
acusado na presença da própria filha, também criança, que contava com

 (e-STJ, fls. 188/189). Essas circunstânciasa mesma idade da vítima
demonstram, sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da
conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessa vetorial. Precedentes.
5. Em relação ao incremento operado pelo reconhecimento do crime
continuado na fração de 2/3, também não verifico ilegalidade a ser
sanada, tendo em vista que a conduta criminosa foi praticada por

 (e-STJ, fl.diversas vezes, por longo período, de forma reiterada
189). Nesse contexto, havendo os crimes sido perpetrados diversas
vezes, e por longo período de tempo, a aplicação do incremento na
fração máxima de 2/3, está em harmonia com a orientação
jurisprudencial desta Corte de Justiça. Precedentes.
6. Desse modo, as pretensões formuladas pela impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA49443654 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:18:01
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: 83dbf1fd-357e-4fcd-9e13-fc16f1dc887f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1012224 - SP (2025/0221648-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M A S (PRESO)
ADVOGADOS : RITA DE CÁSSIA BARBUIO - SP161042

NATÁLIA DE PAULA MEDEIROS - SP472123
JOSE ROBERTO PEREIRA - SP047188

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE.
INVIABILIDADE. CULPABILIDADE DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE NOS FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO
OPERADO NA BASILAR. REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE
AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE.
NÚMERO DE INFRAÇÕES PRATICADAS. FRAÇÃO DE
AUMENTO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, a legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o
aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante
ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Por fim, predomina nesta Corte Superior o entendimento de que o
aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto),
demanda fundamentação concreta e específica para justificar o
incremento em maior extensão. Precedentes.
4. A , como circunstância judicial está afeta ao grau deculpabilidade
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar
do tipo penal a ele imputado, e, na espécie, ela foi considerada
desfavorável porque o paciente valeu-se da prévia relação de amizade

Documento eletrônico VDA49444507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:06
Código de Controle do Documento: e0bab8a7-47cd-467d-829c-6497ad919dc0
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 (e-STJ,residência, onde a convenceu a manter com ele relações sexuais

fl. 186). Some-se a isso o fato de que em algumas das vezes, as
reiteradas condutas criminosas contra a criança foram praticadas pelo
acusado na presença da própria filha, também criança, que contava com

 (e-STJ, fls. 188/189). Essas circunstânciasa mesma idade da vítima
demonstram, sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da
conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessa vetorial. Precedentes.
5. Em relação ao incremento operado pelo reconhecimento do crime
continuado na fração de 2/3, também não verifico ilegalidade a ser
sanada, tendo em vista que a conduta criminosa foi praticada por

 (e-STJ, fl.diversas vezes, por longo período, de forma reiterada
189). Nesse contexto, havendo os crimes sido perpetrados diversas
vezes, e por longo período de tempo, a aplicação do incremento na
fração máxima de 2/3, está em harmonia com a orientação
jurisprudencial desta Corte de Justiça. Precedentes.
6. Desse modo, as pretensões formuladas pela impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

M. A. S. agrava regimentalmente contra decisão de minha Relatoria, na qual
não conheci do  porque substitutivo de recurso próprio. Não obstante isso, ao analisarwrit
os autos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante encontravam óbice na
jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa, contudo, que se está diante de um AGRAVANTE que
exceção feita a este feito, não possui nada, absolutamente nada a macular sua conduta;
logo, não há qualquer motivo para fixação da pena base acima do mínimo legal,
fundamentando-se apenas em alegações genéricas e os elementares do tipo penal de

 (e-STJ fl. 288).estupro de vulnerável

Ademais, alega que é certo que não restou comprovado nos autos, o número
de vezes que o sentenciado, em tese, teria cometido os fatos, razão pelo qual o aumento

 (e-de sua pena, em razão da continuidade delitiva em 2/3, também merece reforma
STJ fl. 289).

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja afastada a valoração negativa da culpabilidade do
agravante, bem como reduzida a fração de aumento pela continuidade delitiva.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento da sanção do paciente,
ante a redução de sua pena-base, e da redução da fração de aumento referente à
continuidade relativa.

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de
cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado
às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.

Ademais, observei que a legislação brasileira não previa um percentual fixo
para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao
julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso
concreto e quantificar a pena, observados os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade.

Por fim, reportei que predominava nesta Corte Superior o entendimento de
que o aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demandava
fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.

Ao ensejo:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. [...] TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE PREVISTA NO ART. 65, III, D, DO CP. QUANTUM
DE REDUÇÃO NÃO ESPECIFICADONO CÓDIGOPENAL.
DISCRICIONARIEDADEVINCULADA.
DESPROPORCIONALIDADE. CONFISSÃO PARCIAL DA
PRÁTICA DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO.
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar
a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III,
alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a
admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou parcial,
ou se houve retratação posterior em juízo.
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma
que devem ser observados os princípios da proporcionalidade, da
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razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à
.prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena

3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do paciente
em 2 (dois) meses de forma desproporcional, sendo patente, pois, o
constrangimento ilegal imposto, devendo ser aplicada a redução de 1/6

.(um sexto) em razão da confissão espontânea
[...]
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e multa, em regime inicial aberto (HC n. 408.154/SC, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 21/9/2017

, grifei).27/9/2017
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO
DELITO DE ASSOCIAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA FIXADA
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA DO
ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES.
FUNDAMENTOS SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006.
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO.
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
[...]
4. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento
ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e das
atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência pátrias
anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do princípio
do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada ao caso
concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da

. E, no caso, tem-se por proporcional a diminuição deproporcionalidade
1 ano, operada em decorrência do reconhecimento da atenuante da
confissão.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n.
1.672.672/CE, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO,
Sexta Turma, julgado em , DJe , grifei).7/11/2017 14/11/2017
 

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor
do acórdão revisou a sanção do paciente, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 186/189,
grifei):

[...]
1ª Fase. A pena-base foi corretamente exasperada em 1/6,

, ante aresultando em 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses de reclusão
elevada culpabilidade do acusado.
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Como muito bem pontuou a MMª Magistrada: “O réu valeu-se da
prévia relação de amizade mantida entre a vítima e a sua própria filha
para atrair a ofendida à sua residência, onde a convenceu a manter com
ele relações sexuais. Ainda, tratava-se de criança de onze anos de idade,
cuja primeira relação sexual deu-se em um contexto lamentável de

.” (pág. 169).exploração e abuso
Com efeito, as circunstâncias em que a infração foi cometida, como o
abuso da relação de amizade da própria filha que contava com
praticamente a mesma idade da ofendida - com a vítima, assim como a
sua tenra idade (no caso, criança entre 10 e 11 anos de idade à época
dos fatos) justificam a majoração da pena-base, indicando a maior .

.reprovabilidade da conduta
[...]
Acrescenta-se que, pelo que se apurou, em algumas das vezes, as
reiteradas condutas criminosas contra a criança foram praticadas
pelo acusado na presença da própria filha, também criança, que contava
com a mesma idade da vítima, circunstância que, em tese, poderia
configurar outro crime.
2ª e 3ª Fases. Ausentes outras causas modificadoras.
Continuidade delitiva. Agiu bem a MMª. Magistrada Sentenciante ao
reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes, haja vista que os
estupros foram praticados em semelhantes condições de tempo, local e
maneira de execução, o que atrai a regra prevista no artigo 71, caput, do

.Código Penal
E, uma vez que a conduta criminosa foi praticada por diversas vezes,
por longo período, de forma reiterada, correta a exasperação da pena à
razão de 2/3, resultando, em final dosimetria, em 15 (quinze) anos, 06

.(seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão
A convicção nesse sentido é reforçada pela própria mensagem que
enviou à criança, quando esta suspeitou de gestação, oportunidade em
que afirmou categoricamente : “se tivesse grávida já tinha aparecido faz
tempo...”. Assim, plenamente justificado o percentual de aumento de
pena imposto, que não comporta alteração.
 

Consoante visto acima, verifiquei que a pena-base do paciente foi exasperada
em 1/6, em razão do desvalor conferido à sua .culpabilidade

A , como circunstância judicial está afeta ao grau deculpabilidade
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar do tipo penal a
ele imputado, e, na espécie, ela foi considerada desfavorável porque o paciente valeu-se
da prévia relação de amizade mantida entre a vítima e a sua própria filha para atrair a

 (e-STJ, fl.ofendida à sua residência, onde a convenceu a manter com ele relações sexuais
186). Some-se a isso o fato de que em algumas das vezes, as reiteradas condutas
criminosas contra a criança foram praticadas pelo acusado na presença da própria
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 (e-STJ fls. 188/189).filha, também criança, que contava com a mesma idade da vítima
Essas circunstâncias demonstraram, sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da
conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessa vetorial.

Ilustrativamente, :mutatis mutandis
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TENTATIVA
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO
NEGATIVA DA CULPABILIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS
CONSTANTE DOS AUTOS. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO
PERCENTUAL RELATIVO À TENTATIVA. ITER CRIMINIS
PERCORRIDO. ANÁLISE. GRAU ESTABELECIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MODIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
III - No tocante a culpabilidade, cumpre registrar, que "a quantidade de
disparos efetuados pelos agentes é fundamento adequado para justificar
o desvalor de tal vetor judicial, haja vista mostrar uma maior
reprovabilidade da conduta (AgRg no REsp n. 1.805.149/PA,
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de ).4/9/2019
IV - Na presente hipótese, como bem destacado pela Corte de origem,
"o posicionamento do magistrado sentenciante em majorar a pena-base
em decorrência da quantidade de disparos realizados pelo réu tem

.total amparo jurisprudencial"
V - Consoante dispõe o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança
subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente
doloso de acordo com o perigo de lesão a o bem jurídico tutelado.
Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de
diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à
aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis
percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.
VI - No caso em apreço, a Corte local aplicou a redução pela tentativa
em 5/12 (cinco doze avos), tendo em vista o iter criminis percorrido
pelo agente, ressaltando que "o acusado empregou todos os meios
possíveis para a consumação do delito, mas apenas não o consumou em
razão da falta de precisão, uma vez que, diante de vários disparos,
somente um deles atingiu a vitima, não tendo sido suficiente para
ocasionar sua morte, deixando-a, contudo, lesionada". Neste contexto,
considerando que quanto mais próximo à consumação delitiva o agente
chegar, menor deve ser o percentual de redução, mostra-se irretocável a
diminuição pela tentativa.
VII - Outrossim, o acolhimento do inconformismo, segundo as
alegações vertidas nas razões da impetração, demanda o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, situação vedada no âmbito do
habeas corpus. Precedentes.
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Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 654.266/ES, Rel.
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO
TJDFT), Quinta Turma, Julgado em , DJe , grifei).25/10/2022 4/11/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. SUBMISSÃO
DO RECURSO A EXAME DO ÓRGÃO COLEGIADO. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PENA-BASE. CULPABILIDADE, CONDUTA
SOCIAL E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AUMENTO EM 1/6. PROPORCIONALIDADE.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do
relator calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo
regimental.
2. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter
excepcional, somente cabível nas hipóteses de flagrante ilegalidade, o
que não ocorre na espécie, uma vez que foram declinados fundamentos
idôneos para valoração negativa de cada circunstância judicial.
3. Quanto à culpabilidade, foi destacado que a conduta criminosa foi
premeditada, ou, no mínimo, preparada, o que reforça a necessidade
de reprovação mais rigorosa, e, tratando-se de fundamentação idônea,
deve ser mantido o rigor.
4. No que tange à valorização negativa da conduta social, foi apontado
que, conforme testemunhas, o réu é pessoa muito temida no bairro, em
decorrência de sua periculosidade e envolvimento com práticas ilícitas,
justificando o aumento da reprimenda.
5. Quanto às circunstâncias do delito, ressaltou-se o modus operandi
empregado pelo paciente na conduta delitiva, em que ele deflagrou
vários tiros na parte externa do estabelecimento em pleno
funcionamento, implicando concreto risco à vida de terceiros, o que
indica maior reprovabilidade e autoriza a fixação da pena-base acima.

.do mínimo legal
6. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada
circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6
da mínima estipulada, e outro de 1/8, a incidir sobre o intervalo de
condenação previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador
(AgRg no AgRg nos E Dcl no AREsp n. 1.617.439/PR, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ).28/9/2020
7. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 825.873/CE, Rel.
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO
TJDFT, Quinta Turma, Julgado em , DJe , grifei).11/9/2023 15/9/2023
 

Assim, ressaltei que não existia ilegalidade a ser sanada na pena-base fixada
ao paciente, a qual permaneceu inalterada.

Em relação ao incremento operado pelo reconhecimento do crime continuado
na fração de 2/3, também não verifiquei ilegalidade a ser sanada, tendo em vista que a
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conduta criminosa foi praticada por diversas vezes, por longo período, de forma reiterada
(e-STJ fl. 189).

Desse modo, tendo em vista que, nos crimes de natureza sexual, o critério
jurisprudencial objetivo para a fixação da fração de majoração na continuidade delitiva
deve ser contextualizado com as circunstâncias concretas do delito, em especial o tempo
de duração da situação de violência sexual e a recorrência das condutas no cotidiano da
vítima, observei que se deveria aplicar o aumento no patamar que, de acordo com as
provas dos autos, melhor se aproxime ao número real de atos sexuais efetivamente
praticados.

Nesse contexto, havendo os crimes sido perpetrados diversas vezes, e por
longo período de tempo, a aplicação do incremento na fração máxima de 2/3, estava em
harmonia com a orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça.

Ainda nesse sentido:
PENAL. PROCESSO PENAL. OPERAÇÃO LAVA JATO.
CORRUPÇÃO PASSIVA. LAVAGEM DE DINHEIRO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTIGOS 619 E 620, AMBOS DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DA
13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
283/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS E A
DISPOSITIVOS DE EXTRAÇÃO CONSTITUCIONAL. VIA
INADEQUADA, AINDA QUE PARA FINS DE
PREQUESTIONAMENTO. NULIDADE. PRAZO COMUM.
ALEGAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. NECESSIDADE DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA. PAS DE NULLITÉ
SANS GRIEF. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE A
ACUSAÇÃO E A SENTENÇA. JULGAMENTO ULTRA PETITA.
INOVAÇÃO RECURSAL. PRINCÍPIO DO TANTUM
DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM. CONTINUIDADE
DELITIVA. AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. CORRUPÇÃO PASSIVA. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
PRESCINDIBILIDADE DE VINCULAÇÃO À PRÁTICA DE ATO
DE OFÍCIO PARA CARACTERIZAR O CRIME DE CORRUPÇÃO
PASSIVA. LAVAGEM DE ATIVOS. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃOIDÔNEA. RECONHECIMENTO DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO EXPONTÂNEA. INOVAÇÃO
RECURSAL. RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE CRIME
ÚNICO. PROVIDÊNCIAS QUE IMPLICAM NO REEXAME
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
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CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE INFRAÇÕES
PRATICADAS. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL.
REPARAÇÃO DO DANO. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 33,
4º, DO CÓDIGO PENAL. CONSTITUCIONALIDADE. PETIÇÃO.
PREJUDICADO O PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE
INCOMPETÊNCIA DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA.
DECISÃO MANTIDA.
[...]
XIV - Este e. Superior Tribunal de Justiça tem adotado o seguinte
critério para determinar o aumento pela pela continuidade delitiva: 1/6
para 2 infrações, 1/5 quando forem 3, 1/4 para 4, 1/3 para 5, 1/2 para

. Precedentes.6 e 2/3 quando forem 7 ou mais
XV - "É firme a dicção do Excelso Pretório em reconhecer a
constitucionalidade do art. 33, § 4º, do Código Penal, o qual condiciona
a progressão de regime, no caso de crime contra a administração
pública, à reparação do dano ou à devolução do produto do ilícito".
(AgRg no REsp 1786891/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2020, DJe )" (AgRg23/09/2020
no HC n. 686.334/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe de ).20/09/2021
Agravo Regimental desprovido e pedido prejudicado (AgRg no REsp
1.883.830/PR, Rel.  Ministro JESUÍNO
RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), Quinta
Turma, julgado em , DJe , grifei).9/8/2022 18/8/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. ART. 337-A, I, DO CP. DOLO.
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
INCIDÊNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO APLICADA
DECORRENTE DO NÚMERO DE INFRAÇÕES. POSSIBILIDADE.
DESPROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA.
[...]
4. Não fora isso, na dicção do acórdão recorrido, "demonstrada a
redução da contribuição previdenciária devida ao omitir valores de
remunerações pagas aos seus empregados e prestadores de serviços nas
GFIP's, deixando de recolher as contribuições sobre elas calculadas e
devidas. Diante desse contexto, conclui-se que a prova acusatória é
subsistente e hábil a comprovar a materialidade, a autoria e o dolo do
delito de sonegação de contribuições previdenciárias."
5. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias a fim
de (eventualmente) absolver os recorrentes, ante a insuficiência de
provas e/ou atipicidade da conduta, demandaria, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada
pela Súmula n. 7/STJ.
6. É entendimento desta Corte de que a fração a ser aplicada a título de
continuidade delitiva deve ser proporcional ao número de infrações
cometidas, sendo aplicada a fração máxima de 2/3 no caso de 7 ou mais
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infrações. No caso, tendo em vista o total de 13 infrações, foi aplicada a
fração de 1/5, mais benéfica ao réu, de modo que não há falar em
violação ao art. 71 do CP nem mesmo em desproporcionalidade da .

.reprimenda imposta
7. Agravo regimental improvido (AgRg no AR Esp 2.067.269/SP, Rel.
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em , DJe 2/8/2022

 grifei).5/8/2022
 

Desse modo, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante
encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0221648-4 HC 1.012.224 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15006978920238260470  2044800152023120213  20448002023

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RITA DE CASSIA BARBUIO 
ADVOGADA : RITA DE CÁSSIA BARBUIO  - SP161042
ADVOGADOS : NATÁLIA DE PAULA MEDEIROS  - SP472123

 JOSE ROBERTO PEREIRA  - SP047188
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M A S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M A S (PRESO)
ADVOGADA : RITA DE CÁSSIA BARBUIO  - SP161042
ADVOGADOS : NATÁLIA DE PAULA MEDEIROS  - SP472123

 JOSE ROBERTO PEREIRA  - SP047188
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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